
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3273697 - SP (2026/0205319-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : TAINAN NEVES GONCALVES 
ADVOGADO : MARCELO DE OLIVEIRA PRADO - SP380062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  E
CONCRETA  DE  ÓBICES  À  ADMISSÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.
182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial,  em razão da
incidência da Súmula n. 182 do STJ, por conta da ausência de impugnação específica
dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial  proferida pelo
Tribunal de origem.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial pode ser
conhecido quando não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
de inadmissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir
3.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo em recurso
especial, conforme a Súmula n. 182 do STJ.
4. A decisão que inadmite o recurso especial não é composta por capítulos autônomos,

devendo ser impugnada em sua integralidade no momento da interposição do agravo

em recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:  "A ausência de impugnação, específica,  concreta e de uma só
vez,  de  todos os  fundamentos  da decisão de inadmissibilidade do recurso  especial
impede o conhecimento do agravo em recurso especial."
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Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, arts. 21-E, V, e 253, parágrafo

único, I.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ, AgRg  no  AREsp  n.  2.439.572/SP,  Rel.  Min.

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 26/9/2024; STJ, EDcl no AgRg no AREsp n.

2.630.230/SP,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em

6/8/2024, DJe de  13/8/2024; STJ, AgRg no AREsp 1.262.653/SP, Rel. Min. Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Truma, DJe de 30/5/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 04 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3273697 - SP (2026/0205319-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : TAINAN NEVES GONCALVES
ADVOGADO : MARCELO DE OLIVEIRA PRADO - SP380062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  E
CONCRETA  DE  ÓBICES  À  ADMISSÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.
182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial,  em razão da
incidência da Súmula n. 182 do STJ, por conta da ausência de impugnação específica
dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial  proferida pelo
Tribunal de origem.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial pode ser
conhecido quando não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
de inadmissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir

3.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo em recurso
especial, conforme a Súmula n. 182 do STJ.

4. A decisão que inadmite o recurso especial não é composta por capítulos autônomos,

devendo ser impugnada em sua integralidade no momento da interposição do agravo

em recurso especial.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento:  "A ausência de impugnação, específica,  concreta e de uma só
vez,  de  todos os  fundamentos  da decisão de inadmissibilidade do recurso  especial
impede o conhecimento do agravo em recurso especial."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, arts. 21-E, V, e 253, parágrafo

único, I.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ, AgRg  no  AREsp  n.  2.439.572/SP,  Rel.  Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 26/9/2024; STJ, EDcl no AgRg no AREsp n.
2.630.230/SP,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
6/8/2024, DJe de  13/8/2024; STJ, AgRg no AREsp 1.262.653/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Truma, DJe de 30/5/2018.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental de fls. 470/476 interposto por TAINAN NEVES

GONÇALVES contra decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte, às fls.

464/465,  que,  com  base  nos  arts.  21-E,  V,  e  253,  parágrafo  único,  I,  ambos  do

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça  – RISTJ, não conheceu do agravo

em recurso especial.

Em síntese, a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial,

por  incidência  da Súmula  n.  182 do Superior  Tribunal  de Justiça  –  STJ,  porquanto

o  agravante  não  impugnou  especificamente  a  deficiência  de  cotejo  analítico  na

demonstração de dissídio jurisprudencial, que havia sido apontado como um dos óbices

à admissão do recurso especial no acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE SÃO PAULO – TJSP.

Em suas razões, a defesa sustenta ser incabível a incidência da Súmula n. 182

do STJ no presente caso, aduzindo que o agravo em recurso especial teria apresentado

impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade

recursal  prolatada pelo  Tribunal  de  origem.  Alega que o  recurso especial  teria  sido

interposto não só com base na existência de dissídio jurisprudencial sobre a matéria

recursal, mas também por ter havido violação direta à lei federal, nos termos da alínea

"a" do permissivo constitucional.  Por fim, afirma que houve a suficiente comparação

entre entendimentos e que o acórdão prolatado pelo TJSP está em dissonância com a

jurisprudência desta Corte no que se refere à fixação de regime inicial de cumprimento

de pena.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do  agravo

regimental, para que o agravo em recurso especial seja conhecido e o recurso especial

possa ser analisado em seu mérito, a fim de absolver o agravante ou redimensionar-lhe

a pena.
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O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo não conhecimento ou,

caso conhecido, pelo desprovimento do agravo regimental (fl. 499/506).

É o breve relatório.

VOTO

De  plano,  o  agravo  regimental  deve  ser  conhecido,  pois  tempestivo,  com

impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso subjacente.

Porém, apesar do empenho do agravante, a decisão agravada deve ser mantida,

com a ligeira adição de alguns fundamentos.

Pela  decisão do TJSP (fls.  429/436),  o  recurso  especial  não foi  admitido  na

origem haja  vista  a  incidência  dos  seguintes  óbices:  a)  inviabilidade  do  manejo  do

recurso  especial  para  impugnação  de  dispositivos  constitucionais;  b)  incidência  da

Súmula n.  284 do Supremo Tribunal  Federal  – STF, pela ausência de indicação de

dispositivos legais tidos por violados ou em relação aos quais teria havido divergência

jurisprudencial;  c)  incidência  da  Súmula  n.  283  do  STF;  d)  ausência  de

prequestionamento  (incidência  da  Súmula  n.  282  do  STF);  e)  deficiência  de

demonstração de dissídio jurisprudencial,  por:  e.1) ausência de cotejo analítico;  e.2)

impossibilidade  de  utilização  como  acórdão  paradigma  precedentes  oriundo  do

julgamento de habeas corpus, de recurso ordinário em habeas corpus, de conflito de

competência,  de  mandado  de  segurança  ou  de  recurso  ordinário  em  mandado  de

segurança; f) Súmula. 7 do STJ.  

Porém, pela leitura das razões do agravo em recurso especial  (fls.  439/447),

embora tenha conseguido refutar a incidência das Súmulas ns. 284 e 282 do STF e da

Súmula n. 7 do STJ, em seguida a defesa cingiu-se a reprisar a mesma tese de mérito

constante do recurso especial, de modo a não logrado impugnar, de forma concreta e

específica, a ausência de comprovação de divergência jurisprudencial, apontada como

um dos óbices à  admissão do recurso especial  pelo  Tribunal  de origem,  o  qual  foi

interposto com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.  Ademais, os

óbices relativos à incidência da Súmula n. 283 do STF e à inviabilidade do manejo do

recurso  especial  para  impugnação de  dispositivos  constitucionais  não  foram sequer

ventilados nas razões do agravo em recurso especial.

Portanto, o agravo em recurso especial é incapaz de demonstrar o equívoco da

decisão  contra  a  qual  se  insurge,  devendo  esta  manter-se  incólume,  já  que  resta

evidenciado que não fora impugnado, de forma efetiva, parte dos óbices indicados pelo

Tribunal de origem quando da inadmissão do recurso especial.

Cumpre  destacar  que  o  óbice  relativo  à  não  comprovação  do  dissídio

jurisprudencial,  cuja  superação  é  indispensável  nos  casos  de  recursos  especiais

interposto  pela  alínea "c"  do  permissivo  constitucional,  como é  o  caso da presente
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hipótese,  deveria  ter  sido  refutado na  peça do  agravo em recurso  especial,  com a

demonstração  de  que  já  havia  sido  invocada  a  referida  divergência  nas  razões  do

recurso especial a partir de cotejo analítico entre julgados de Tribunais diferentes, com

a evidenciação clara da similitude fática e da conclusão jurídica diversa na interpretação

dos dispositivos legais apontados como violados, além do esclarecimento de que as

razões do recurso especial  não se limitaram à mera transcrição de ementas. Nesse

sentido, precedentes desta Corte (grifos nossos):

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A  impugnação  específica,  pormenorizada  e
concreta  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  é  requisito  para  o
conhecimento do agravo. Apresenta-se insuficiente, pois, a
mera  alegação  de  não  incidência  dos  óbices  apontados
pela decisão agravada.

2. No caso em tela, o agravo em recurso especial
não  impugnou  especificamente  o  fundamento  de
inadmissibilidade  consistente  na  ausência  de  cotejo
analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  acórdãos
paradigmas, de forma a demonstrar a similitude fática entre
eles e o confronto de teses jurídicas aplicadas.

3. Conforme consignado pela decisão recorrida,
não  se  considera  comprovado  o  dissídio
jurisprudencial  com  mera  transcrição  de  ementa  ou
trecho esparso do acórdão paradigma, que não permite
a  constatação  da  alegada  semelhança  entre  os
julgados.  Inobservância  das  exigências  previstas  no
art. 1.043, § 4º, do Código de Processo Civil -CPC, e no
art.  255, §  1º,  do  Regimento  Interno  do  Superior
Tribunal de Justiça - RISTJ.

4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.096.679/SC,  de  minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  6/3/2023, DJe  de
9/3/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ADMISSÃO  DO  PLEITO  PELA  CORTE  ESTADUAL.
DECISÃO  QUE  NÃO  VINCULA  ESTE  TRIBUNAL
SUPERIOR.  NOVO  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  MOTIVO  NÃO
IMPUGNADO.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  O  fato  de  a  Corte  estadual  haver  admitido  a
irresignação  veiculada  nestes  autos  não  acarreta,
obrigatoriamente,  o  seu  conhecimento  por  este  Tribunal
Superior,  que  realiza  novo  juízo  de  admissibilidade  do
recurso interposto. Precedente.
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2.  É  ônus  do  agravante  impugnar  as  causas
específicas de inadmissão do recurso especial,  sob pena
de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3.  Na  hipótese,  o  recurso  defensivo  foi  interposto
com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional,
sob alegação de divergência jurisprudencial.

4. Todavia, como já delineado na decisão combatida:
a)  o  ora  agravante  se  limitou  a  apontar  o  "acórdão
paradigma em relação à suscitada nulidade do ingresso do
domicílio do réu, mas, ainda assim, não realizou o cotejo
entre  o  precedente  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em
repercussão geral, e o decisum vergastado, de modo que o
apontado dissenso jurisprudencial não foi evidenciado" ; b)
"quanto  às  demais  questões  -  cerceamento  de  defesa,
absolvição  por  insuficiência  de  provas,  revisão  da
dosimetria - o recorrente não indica, sequer, algum acórdão
que  haja  dado  interpretação  diversa  ao  tema,  a  fim  de
comprovar  a  divergência  jurisprudencial  que embasa sua
irresignação".

5.  Neste  regimental,  a  defesa  questiona  o  não
conhecimento do recurso especial e discorre sobre as
matérias suscitadas naquela irresignação, mas deixa de
infirmar  as  razões  que  levaram  à  inadmissão  do
recurso,  uma  vez  que  não  demonstra  que  efetuou  o
devido cotejo analítico entre o paradigma relacionado à
tese de violação de domicílio e a situação dos autos,
tampouco  comprova  haver  indicado,  em  relação  aos
demais temas, a divergência jurisprudencial suscitada.
Desse modo, não há como conhecer do regimental, por
ausência  de  dialeticidade  recursal,  consoante
entendimento da Súmula n. 182 do STJ.

6.  Ademais,  como  já  salientado  na  decisão
combatida,  a  moldura  fática  delineada  nos  autos  não
permite concluir pela ilegalidade da entrada no domicílio do
réu  -  e,  consequentemente,  pela  nulidade  da  diligência
policial  -,  visto  que  "os  policiais  foram  acionados  pela
vizinha  do  recorrente  para  apurar  a  suposta  prática  de
crime de disparo de arma de fogo na direção da casa da
declarante - tanto que ela entregou aos policiais o projétil
supostamente disparado contra sua morada, quando eles
chegaram  para  atender  ao  chamado",  o  que  denota  a
"validade da ação policial e, por isso mesmo, não permite a
concessão  de  habeas  corpus  de  ofício,  por  não  estar
configurada flagrante ilegalidade na hipótese".

7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  REsp  n.  1.960.477/MG,  relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023,
DJe de 30/8/2023.)

Somado a isso, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que

não  se  admite  como  paradigma,  para  comprovar  eventual  dissídio

jurisprudencial, acórdão proferido em habeas corpus, mandado de segurança, recurso

ordinário em habeas corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e conflito de

competência, como havia alegado ter feito o agravante em sua peça recursal. Nessa

esteira, confiram-se os precedentes (grifos nossos):
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PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ROUBO. REVISÃO CRIMINAL. PROVA TESTEMUNHAL E
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E PESSOAL.  NÃO
OBSERVÂNCIA  DO  PROCEDIMENTO  PREVISTO  NO
ART.  226 DO  CPP.  EXISTÊNCIA  DE  OUTROS
ELEMENTOS  PROBATÓRIOS.  REDISCUSSÃO  DE
MATÉRIAS  JULGADAS  NO  CURSO  DO  PROCESSO
ORIGINÁRIO.  NÃO  CABIMENTO.  SÚMULA  7/STJ.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  CONFIGURADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
5.  A  despeito  de  o  recurso  especial  ter  sido

interposto também com fundamento na alínea "c", inciso III,
do  art.  105 da  CRFB/1988,  não  houve  o  devido  e
indispensável cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o
julgado tido como paradigma.

6.  O acórdão  proferido  em habeas  corpus  não
serve  como  paradigma  para  interposição  de  recurso
especial  com  base  na  alegação  de  existência  de
dissídio  jurisprudencial,  uma  vez  que  o  remédio
constitucional  não  visa  a  preservação  do  direito
objetivo.

Precedentes.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp n.  2.459.771/SP,  relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de
15/2/2024.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADA.  AUSÊNCIA
DE  COTEJO  ANALÍTICO.  HABEAS  CORPUS  COMO
PARADIGMA.  INADEQUAÇÃO.  REVISÃO  DA
CONDENAÇÃO.  REEXAME  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7/STJ
E 279/STF.

1. Não há como conhecer do apelo nobre pela alínea
"c",  pois  não  foi  realizado  o  cotejo  analítico  entre  os
acórdãos  paradigmas  e  o  aresto  impugnado,  o  que
representa  desatenção ao disposto  no  art.  255, §  1º,  do
Regimento Interno desta Corte Superior e corrobora com a
aplicação do óbice previsto na Súmula n. 284/STF.

2.  Anota-se,  ainda,  que  não  servem  à
demonstração  do  dissídio  jurisprudencial  julgados
proferidos em habeas corpus, em recurso ordinário em
habeas corpus, em recurso ordinário em mandado de
segurança e/ou em conflito de competência,  uma vez
que  "os  remédios  constitucionais  não  guardam  o
mesmo objeto/natureza  e  a  mesma extensão material
almejados  no  recurso  especial"  (AgRg  no  EREsp  n.
998.249/RS,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Terceira Seção, DJe de 21/9/2012).

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n.  2.347.187/SP, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, julgado
em 24/10/2023, DJe de 30/10/2023.)
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Por sua vez, a impugnação ao óbice da Súmula n. 283 do STF pressupõe a

demonstração  de  que  os  fundamentos  autônomos  ou  suficientes  à  manutenção  do

acórdão  recorrido  foram  efetivamente  combatidos  nas  razões  do  apelo  especial,

mediante a transcrição de argumentos ou trechos das razões recursais que contradizem

a Corte local, quanto ao tema. No mesmo sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DISPENSA  INDEVIDA  DE
LICITAÇÃO (ART. 89, CAPUT, DA LEI  8.666/93). PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  ATIPICIDADE  DA  CONDUTA
DECORRENTE  DE  REFORMATIO  IN  MELLIUS
PROMOVIDA  PELO  ARTIGO  75  DA  LEI  14.133/2021.
OFENSA  REFLEXA  À  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INVIABILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS 283 E 284, STF.
SUPOSTA  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE ADEQUADO COTEJO ANALÍTICO ENTRE
OS  JULGADOS.  ABOLITIO  CRIMINIS.  NÃO
CONFIGURADA.  CONTINUIDADE  NORMATIVO-TÍPICA.
ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA POR AUSÊNCIA
DE DOLO ESPECÍFICO. SÚMULA 7, STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  182,  STJ.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

I - Não compete ao Superior Tribunal de Justiça se
manifestar sobre tema constitucional,  ainda que para fins
de  prequestionamento,  sob  pena  de  usurpação  da
competência  constitucionalmente  reservada  ao  Supremo
Tribunal Federal. Precedentes.

II  -  A  ausência  de  impugnação  específica  e
pormenorizada  dos  fundamentos  da  decisão  agravada
inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  por  violação  ao
princípio  da  dialeticidade,  sendo  insuficiente  a  reiteração
das  alegações  deduzidas  no  recurso  anterior,  sem  a
argumentação necessária para infirmar a decisão recorrida.
Incidência da Súmula n. 182, STJ. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.157.210/SC,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023,
DJe de 2/10/2023.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA N.  182  DO STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo Penal,
cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo  regimental,
impugnar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada, mesmo sentido da Súmula n. 182 do STJ.

2.  A  decisão  de  não  conhecimento  do  agravo  em
recurso  especial  teve  por  fundamento  a  ausência  de
interposição  do  recurso  cabível  -  agravo  interno  -  no
Tribunal  de  origem,  em relação  à  parte  do  acórdão  que
aplicou  entendimento  firmado  sob  o  rito  dos  recursos
repetitivos, bem como a falta de impugnação específica ao
óbice da Súmula n. 283 do STF.
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3.  Nas  razões  do  presente  recurso,  a  parte
agravante não enfrentou de maneira suficiente as questões
que impediram a admissão do agravo em recurso especial,
o que inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, por
falta de dialeticidade recursal.

4. "Na via do recurso especial, é descabida a análise
da  alegação  de  ofensa  a  dispositivos  ou  princípios
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento"
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.254.533/MG,  relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  15/8/2023,
DJe de 22/8/2023).

5.  O  habeas  corpus  de  ofício  "é  deferido  por
iniciativa  dos  Tribunais  quando  detectarem  ilegalidade
flagrante.  Não  se  presta  como  meio  para  que  a  defesa
obtenha  pronunciamento  judicial  acerca  do  mérito  de
recurso  que  não  ultrapassou  os  requisitos  de
admissibilidade"  (EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.
1.777.820/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em 6/4/2021, DJe de 15/4/2021.)

6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no  AREsp n.  2.743.663/SP,  relator  Ministro

Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 18/3/2025, DJEN
de 28/3/2025.)

Vale frisar que os fundamentos da decisão que não admite o recurso especial

devem ser todos refutados no momento da interposição do agravo em recurso especial,

já  que,  consoante  a  jurisprudência  desta  Corte,  a  decisão  que  inadmite  o  recurso

especial  não é composta por capítulos autônomos, devendo ser impugnada em sua

integralidade. Nesse mesmo sentido, precedentes (grifos nossos):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTO.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  RECURSO
INTERNO.  COMPLEMENTAÇÃO.  DESCABIMENTO.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE  NÃO  ULTRAPASSADO.  MÉRITO.
ANÁLISE.  INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.

[...]
2.  Pela  ocorrência  de  preclusão  consumativa,

mostra-se inviável buscar, no agravo regimental, suprir
as  deficiências  existentes  na  fundamentação  das
razões do agravo em recurso especial, no intuito de se
demonstrar não incidir o óbice invocado pelo Tribunal
de origem para inadmitir o apelo nobre.

3.  Não  ultrapassado  o  juízo  de  admissibilidade,  é
descabida a análise do mérito recursal.

4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  1621415/SP,  Rel.  Ministra

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 28/5/2020.)

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  DECISÃO  AGRAVADA
PROFERIDA  PELA  PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE
SUPERIOR.  MANUTENÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
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IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  QUE  INADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.
ALEGAÇÃO  DE  POSSIBILIDADE  DE  IMPUGNAÇÃO
PARCIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CAPÍTULOS
AUTÔNOMOS.  NECESSIDADE  DE  IMPUGNAÇÃO
INTEGRAL.  ENTENDIMENTO FIRMADO NO EAREsp  n.
701.404/SC.

I - A ausência de impugnação aos fundamentos da
decisão que não admitiu o recurso especial  impõe o não
conhecimento do agravo em recurso especial.

II - A decisão que não admite o recurso especial
tem dispositivo único, ainda quando a fundamentação
permita  concluir  pela  presença  de  uma ou  de  várias
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal,
uma  vez  que  registra,  de  forma  unívoca,  apenas  a
inadmissão  do  recurso,  portanto,  não  há  capítulos
autônomos  e,  assim,  deve  ser  impugnada  em  sua
integralidade.  (EAREsp n.  701.404/SC,  Corte  Especial,
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Min.
Luis Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  1552169/RS,  Rel.  Ministro

LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJ/PE),  QUINTA  TURMA,  DJe
11/11/2019.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 121, §§ 3º E
4º,  DO  CÓDIGO  PENAL.  OMISSÃO.  CONSTATAÇÃO.
EMBARGOS  ACOLHIDOS  SEM  EFEITOS
INFRINGENTES.

[...]
2. De fato, o entendimento pacífico desta Corte é

o da imprescindibilidade da impugnação de todos os
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,  sejam
eles  autonômos  ou  não,  "pois  não  existe  identidade
entre a lógica da Súmula n. 182 do STJ e a da Súmula n.
283 do STF, uma vez que o conhecimento, ainda que
parcial,  do  agravo  em  especial,  obriga  a  Corte  a
conhecer  de  todos  os  fundamentos  do  especial,
inclusive  os  não  impugnados  de  modo  específico"
(AgRg  no  AREsp  n.  68.639/GO,  Rel.  Ministro  Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/2/2012).

3.  Embargos  de  declaração  acolhidos  sem efeitos
infringentes.

(EDcl no AgInt no AREsp 1413506/SP, Rel. Ministro
ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA  TURMA,  DJe
27/6/2019.)

Ademais, é entendimento pacífico nesta Corte que "em obediência ao princípio

da dialeticidade, os recursos devem impugnar, de maneira clara, objetiva, específica e

pormenorizada todos os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena

de vê-los mantidos" (AgRg no AREsp 1.262.653/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca,  QUINTA  TURMA,  DJe  30/5/2018).  Como  não  houve  a  correspondente  e

concreta  contestação,  de  uma só vez,  de  todos os  óbices  impostos  na decisão de
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inadmissão do recurso especial pela corte de origem, impossível o conhecimento do

agravo em recurso especial.

Assim, o presente caso atraiu a aplicação da Súmula n. 182 do Superior Tribunal

de Justiça – STJ, a qual prevê que "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa

de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". Dessa forma, deve

ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso especial, com base no art. 253,

parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, bem

como nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil – CPC/15.

Nesse  sentido,  colaciono  precedentes  desta  Corte  sobre  o  assunto  (grifos

nossos):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ESTELIONATO  TENTADO.
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  QUE  INADMITIU  O
RECURSO  NÃO  COMBATIDO.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar todas as causas
específicas de inadmissão do recurso especial,  sob pena
de não conhecimento do agravo.

[...]
3. Nas razões do AREsp, os agravantes apenas

reiteraram, de forma genérica, as violações apontadas
no  recurso  especial,  sem,  no  entanto,  enfrentar  e
desconstituir  os  fundamentos  explicitados  pela
instância  antecedente  para  manter  a  condenação e  a
pena imposta.

Assim,  feriu-se  o  princípio  da  dialeticidade
recursal,  o  que  justificou  o  não  conhecimento  do
agravo.

[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  AREsp n.  2.439.572/SP,  relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/9/2024,
DJe de 26/9/2024.)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  TORNADA  SEM  EFEITO  PELA
PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  NECESSIDADE  DE  NOVA
ANÁLISE DO RECURSO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS,  COM  EFEITOS
MODIFICATIVOS.

1. Embora a presidência desta Corte tenha proferido
decisão  não conhecendo do  agravo  em recurso  especial
por  incidência  da  Súmula  182/STJ,  entendeu  por  tornar
sem  efeito  o  referido  decisum  (e-STJ  fl.  1.232).  Assim
sendo, necessária a retomada da análise do recurso.

2.  No  caso  dos  autos,  efetivamente  não  foram
rebatidos  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial, atraindo a incidência
do óbice da Súmula 182/STJ.
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3.  A  falta  de  impugnação  específica  e
pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada
inviabiliza  o  conhecimento  do  agravo  em  recurso
especial,  por  violação  do  princípio  da  dialeticidade,
uma  vez  que  os  fundamentos  não  impugnados  se
mantêm, nos termos do enunciado sumular n. 182 desta
Corte Superior.

4. Embargos de declaração acolhidos,  com efeitos
modificativos,  para  não  conhecer  do  agravo  em  recurso
especial.

(EDcl  no AgRg no AREsp n.  2.630.230/SP,  relator
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,
julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.) 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0205319-9 AREsp 3.273.697 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003668120248260104  10005960920248260104  15002145620248260104  
3668120248260104  366812024826010410005960920248260104

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TAINAN NEVES GONCALVES 
ADVOGADO : MARCELO DE OLIVEIRA PRADO  - SP380062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : JOSE ANTONIO ELISIARIO JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAINAN NEVES GONCALVES 
ADVOGADO : MARCELO DE OLIVEIRA PRADO  - SP380062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641551845191023605@ 2026/0205319-9  -  AREsp 3273697   Petição : 2026/0071006-6  (AgRg)
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